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Ofício Circuler n" c1OO02
ReÍ.: inÍorme sobre o Conselho Mu
da Cidade de São Paulo (CMDCA);

nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Para: assêssorias de imprensa e comunidade em geral

EsÍe é o Conselho Municipal (CMDCA) que n r
Ate da Reunião ordinária de 0'l /'10/0í. oubli ano 23t0 02:"O conselheiro HeldeÍ colocâ -ue na parte administraliva fa
coraçã o do CMDCA, falta comunicação; Íaltam aos conselheiro

Ita organ
éticâ nas

izaçáo e agilidade e que o administrativo é o
reuniões e nas comissôes'):.Â conselheira Célia Ramos expõe duas preocupações: 1â - (...) estamos atuando de uma forma muito primária, (...) 2e_) pecamos no controle e Rscátização

"o presidente Flariíon colocâ pare a lsis (coordenadora do Fórum Municipal da Criança) que essa é uma reuniãointerna, (...) que ela não poderia Íicad ;

A aRe rao Pla -0 11 u o

"4. lsis- coloc,ou ( ) que buscou os arquivos do cMDcA e que protocolou no Ministério público o descâso com opatrimônio público (...)"
"o conselheiro Flariston lembía qu-e nem nós sabemos o que tem nos arquivos e que precisamos caulela para nãoculpar mais larüe uma outra pessoa" ;"o conselheiro cícero coloca que precisamos discutir sobre as a^tribuiçô.es.das comissões . (...) diz não estar claro, pois é
trx=iffiifi, '* ainda não consegue entender o que e pgtiricas 

-pooticac; 
nao ve ctaieJa em quat é o papet do

"A conselheira Helga diz que p:J,J'3^o.e-s!a r dispensada do ponto não pode Íicar, pois não es1á liberadâ do ponto, masque gostaria muito de discutir o FUMCAD" ;
"A conselheira Donanciana coloca que (...) precisamos pensar juntos pois o govemo quet íazü mas não sabe como eque nós que só fomos pró embate ate agoia'alnàa preciúíál'rpr"no", , discutir,(...) Acha que nos e)eomos de foÍmaestrenha quando estamos nos embâtes ú fiente oai e^tid"á;J

;"rr:§:*i[:;jT*:[ 
ressata que (...) o CMDCA nao eiÉÀaoo a participardâsdiscussões, ( .)eratvezsejaoo§

'A conserheira céria Ramos ( ] -Tr,"..* 
que se tivess' que passaÍ pero cMDcA nade estarie imprentado. (...) coroca

;XlirLU: 
náo sabe ainde quel a polítíca d"ra 

" 
úrnç" 

"-"ooiÃcente 
porqr" o gor"rã náiã oeooiu ainda p.rrssss

.A conserheira Mariangérica fi"o: 
-1"-:"p"jglgga 

com o orçamento de sAS pois entre coMAS, FUM6AD e SAS serão100 milhôes e somente 5 milhões para o FUMCAD";

,ârãã:3i13§Ília 
Ramos diz ser necessário que fizessemos um sêminário psÍa gue pudéssemos enrender merhor o,

"o conselheiro ltamar levanla a lrreíáo das eleiçôes dos conselhos Tutelares, Íala que precisamos dar maiorvisibilidade para o processo da eleição o" 
""rtirtr, 

ó q'r"-ãaãl-on"ugriro, nos reunir para discutir (...) uma preocupaçáoquanto a infra estrutura que não e«à sobre sua 
"orp"ren"iã 

ã!u" p"r" os cartazes não tem recursos.";

'A Conselheira Marianoélica coloca que o lv seminário para. candidatos ao conselho Tutetar foi difícil, eíavamtumuttuando muilo e que os caÍdidaros não rc, *.ilà.Jri" sobre o EcA , 
" 
ilili;;;.rionsrraram ser a Íavor dÊ

;?Jffi,x'"il:i:#ff!;i*1' -'"nr" ainoa a rara oo Éàdi"ririo r-"nõúi q,"ã;ê;;#."rcandidsto a poriíae
'A conselheira Helga informa que a comissão de Direitos Humanos.esta chamando para dia 9 de novembro as rô:30silirffiÍl' esclarecimentos pôr conta oas oenuncias,- e'!ue existe um votume muito grande de mandatos de
"A conselheira Mariangélica questiona como é que vamos encâminhar os 

",rsos 
de candideros que rem denunciaggrevrstmas , que estão em desacordo com o ECA;;'o conselheiro Flariíon inÍorma 

^i:" l:,, 12 manàatos de segurança mas que este numero não eíá fechado pois naultima quinta deve ter entrado mais a-lguns, quesriona 
"ntaã-àro'e 

qru ,àroiãdr;;i;;:" 
" 

comissão Eleitorarcentral tem que cuidar ainda de questõãs *.à r"""i" o" ,ãàoão, ,"r"n"r , etc., uma vei ainJâ que não temos nenhum
;ffiil[:"1' 

comissão Eleitoral ientral rlueraoo ã-ià-ma-nã"t'ããã prr" esre fim como vamos'enLminrrar as pendências
'A conselheira MarianoéliÕa coloca gue os cÕnselheiros que são advogados poderiam dar um suporte para a comissão
5.?,ff"11f""1113'i"?;fJ?"Jli'fr[ilf;4Ít'tr#f"õ"ãà o, r'í"'i"úãri* , p"üe"êli,êr,"ió 

" 
pàiãü"íã

S- Paulo, 12 de abril de 2002
Ja LI - Cidede





àAta da Reunião de 22l11l2OO1 - oublicadanoDO M em 23/03/2002

'o Presidente, Flariíon Francisco d€ Silva, abriu a reunião, às'10h40 min, Íazendo um breve resgate histórico dooconido em reração ao processo ereitorar para conserheiros Tuterares na cidade oe s'.aã Éauto Lembra que enr131111o1. em sessão extraordinária, o colegiado deliberou peta revogagão tú"id; CeJrçd 061/cMDcAúí, que deuoÍigem ao referido processo":

"O conselheiro Flanston propões então que no dia 19 possa tratar sobre a implantação dos novos 14 conselhos e que o
CMDCA possa se posicionar, lembra ainda que quanto ao documento das Conferencie Lúdicá e Municipal, que
construímos o documento a toque de caixa pôr conta da conferenciâ estafuq,l";
'O conselheiro Flariston lembra que os encaminhamentos dados pela Comissão Permanente deve ir para a plenária

para da. Referendum . A conselhêira Suzana coloce que Íâlta disciplina nos horáriosl e flca humanamente impossível e
que precisamos de Íalo Íaze4Í o Reordenamento das ações do CMDCA.";
"A conselheira Olga coloc€ que a postura , comportamento dos conselheiros eíá diÍícil, celulares tocando o tempo todo,

as conversas paralelas.";

v, Atâ da Reunião de 19/1112002 - publicada no DoM em 23103/2002

qo ,""*""r-risa*.da Silva, abre a sessão pedindo desculpas pelo atraso e maniÍestando ctesagrado pela Íalta
de cadeiras e atraso na instalação da aparelhagem de som.";

"o presidente (...) Fala, ainda, que a Promotoria informou ao conselho que estava ingressando com uma eção judicial
solfcitando a anulação parcial do processo eleitoral de Conselheiros Tutelares, de 11t111O1, devendo o novô processo
acontecer no prazo máximo de 90 dias e indicando o mandato dos atuais Conselheiros seja pÍonogado até a eleição dos
novos e que, para tanto, entraram 

-com 
pedido de liminar (...)Comentou que g Conselho recêbeu inúmeras manifestções

,de epoio à deliberação da revogação da resolução 061/CMDCA/Or.';

"Após esta introdução distribui e lê a Resolução O6ZCMDCA/01, esclarecendo que esta revoga totalmente a Resoluçãa
06í/CMDCA/o1, anulando todos etos e pÍDcedimentos adminiírativos dela decorÍentest

"A Conselheira Donanciana afirma que participou da sessão na terça feira, em 11111101, e que contribuiu na elaboração
da mesma, diz que o processo não tem sido fácil e que lamenla profundamente pelo ocorÍido, mas que entende que
após o desencadear do Processo Eleitoral não havie outm ceminho a seguir se não o da revogaçãp Êala, ainda, que
refletiu melhor e hoje deÍende a revogação paícial da reÍerida Resoluçãq por entender que se ã ievogação tor toiai, o
chamamento do novo processo deverá respeilar o disposto no Oecreto, que e Lei maior em relação a ,imá nesoruçaó, e
que fazê-lo hoje implicaria envolver muito mais de 90 dias para posse dos novos conselheiios tutelares, atém Oos
recursos aplicados nesle, e também por ter sido percebido, mêdiante análise mais próxima, que as inegulaídades
fundamentais se deram no momento da votação e apuração dos mesmos. Avalia que devido a divulgaÉo nã mídia, se
for revogado desde o início, podeÉ se inscrever um número maiorde cendidatos.l
"A conselheira Helena afirma que não está suÍicientemente claro para ela se as inscriçôês serão ou não preservadas,

consulta se cabe a manutenção dos atuais inscritos ex oÍício, por isso e favàrável a revogação total.?;
"O Conselheiro Elesbão considera a temática muilo complexa e defende qre 

" mãsm" seja discutida na sessão
extraordinária de 2?J11101, podendo, assim, ouvir a posição de outros conselheiros. consulta se existe quorum
suficienle pare deliberar sobre o assunto.";
"A conselheira Olge afirma que Íez parle da Comissão Eleitoral e por tudo o que presenciou é ÍavoÉvel à revogeçãdtotal, devendo começar do zerc: (...). Denuncla, em seguida, o éovemo Municipalpor iár levaoo ools mesei pãiã

conceder a sala da comissão Eleitoral e que a porta da mesma só Íoi instalada vinte dias antes da eleição, sendo aschaves entregues somente em 14111101, quando o processo já havia sido rêvogado, e por ser nesta sala abertaguardados os documenlos dos candidatos, defende a revogagão iotal";

-"o 
presidente esclerece que, em 13/1íl01, o colegiado vóto-u pela pronogação dos aluais mândatos e que o MinislérioPúblico entrou com o pedido de-liminar visando a pronogaçâo. tsilarece", iino", q* uá ""* da não pionogação dú

atuais mandatos, o atgndimento ficâ sob e responsabiridaãe âa vara da tnràncra/r'
"A Sra Meire, candidata à c,onselheira tutelar, parabenizou o conselho pela deliberaçâo e afirmou que todos somosresponsáveis pela falhas DeÍendê a validade das inscriÇões, parâ aviter um número eicessivo de cendidatos movidospelo interesse econômico,i;
"A Sra Ediméia, conselheira Tulelar da Sé e representante da comissão de conselhos Tutetâres da Cidade de SãoPaulo, inicia sua fala dizendo que falará em nome da referida. comissão e irá protocorai na data de hoje junto aoMinisterio púbtico e ao CMDCA a maniÍeíação de indigneÇão OiantJ Oo ocoriiOo-" ô-inã'iãfiro de revogaÉo total daresolução 061 /CMDCA,/o.1 .":
"A conselheira olga diz que em 14l11lol enfrentou problemas com o sr. Roberto, Diretor da Divisão de serviços Geraisda secretaria do Govemo Municipal, (...). Fala que sô após a intervennão oo pr"iiàãnt" ã1.1êrioo sr. mudou de postura,pois havia atendido a ela e â Conselheira lvoneide com gritos e palavrôes.,;



I



"Fala que Íeuniu com o Miniíério Público, na pessoa do Dr. Motauri, e que este inÍormou que ingressou com AÉo
Judicial, com pedido de liminar, pela anulação da voteção e apuração do pleito eleatoral para consêlheiros Tutelaies,
devendo esta se realizar num período máximo de 90 dias, devendo ser proÍrogado o mandato dos etuais ConselheiÍos
Tutelares e que o processo eleitoral seja feito pelo TRE. O píBsidente inÍormá que alé 21t11t}1 ainda não havia Sidp
concedida a reÍerida liminer."l

"Quanto a pronogaçáo de mandato ddos atuais conselheiros lutelares diz que a lei Íederal iníitui um mendato de
trêsanos cabendo a reeleição. Como nto é competência do Conselho Municipai nem mesmo do Executivo a pronogáçãq
do mandatoi ê pels lei na ausêncie de conselhos tutelarcs o atendimento e cÍiança e o adolescente Íica sob a-
responsebililade do Judiciário pelas varas da infância e da .iuventudd;

?ntes de passar a palavra ao colegiado, lê a resoluçáo 75 do CO}{ANDA de 22 de Oúubro de 2@1 que eslabelece, no
sêu artigo 10, a impossitÍlidâde de abreviar ou pronogar mandato de conselheiros túelarês.-;,

'o conselheiro Helder diz que é integrante deíâ comissão especial e que não participou das Íeuniôes por não ler sido
avisado dos horários. Diz que é conlÉrioa reyctS?çao paícial da resolução 61/Ci|DCA/Oí e que soube que um suplente
votou naguela sessão portanto esta decisão não é válida!';

"o conselheiro Helder diz que o conselheiro Manuêl votou sendo este suplente da conselheira Olga presente na sessão
e que este tema não podeir ater sido tratado naquela sessão por não ser item especiÍico da pauta.";

'o presidente esclarêce ( .) que o regimento institui quatro represententes pera o refeÍido seguimento e que eslavampresenle dois, como nunca foi discutido quem são os titulares consideÍou válido o direito ao voto..;

'o conselheiro Manuel sentindo-se prejudicâdo assumi a palavra afirmando que essa e váíies outras questões nunca
Jora discutida pelo segmeÍfiol;

? Conselheira Toninhe diz que inclusive as ausências dele.t

'o Padre Júlio Lancelot, (...) aÍirma que foi um Éssimo exemplo dos adultos para cÍiançal. Diz gue a Íorma que aempresa abordou a questão desmobilizou a população. Lamentá que a Educaçãô não tenhl 
-mobilizádo 

toort dos seusalunos. Questiona quântos secretários teriam votado para Conselheiros Tuteláres na cidadê? Diz ainde que a aritud;dos represententes do Govemo frente a indlcaÉo da Senhora Prefeita para que eleição ocóna no dia 17 de Dezembro
de 2001' vindo fechada sem abertura pera discussão é ante demooáitca postura dà oireità rehagraaa t _iÉ"iiciiãesclarecimenlo a mesa quanlo alevogqção da Íesolução 61 se eía se deu tôtatmente ou párãi"tmeãte e quàt á posiçaà
do colegiado frente a resolução 75 do CONANDA qué impossibilita com base em lei Íecteial a pronogação do mandàtode conselheiros tutelares.";

"o p-residenle esclarece que conforme ultima deliberagão do conselho assumida no dia 19 de Novembm de 2001 emsessão ordanária a revogação é parcial sendo mantido válidas as inscÍições dos conselheiros consideredos aotos: ouento,a prorÍogaÉo diz que esla aguarda os encaminhamentos da reuniãã agendada 
"rnr" 

rrliniíerio p-rori*:'ffiõô;;'
Execulivo Municipall';

"o-sr' Joáo de Deus rêpresenlante do Fórum DcA lembra que oinguém elegeu ao MinistéÍio publico e pÍefeita e o,cMDcA para proíÍogar mandato dt\rendo tomar cuidedo ao se trataisob a máéía. « . lCrlil"a o Govemo através dosseus represenlantes de não ter ouvido as sociêdade civil de ter impedido a universatàaoe àoi votos enviando apenas360 cédulas pera câda ponlo de votação, pelo desrespeito aos 64 represenlant" o. 
"àãi"o"oà 

civil integrantes da subcomissão eleitoral";

"A sra Luzia diz que todas as angustias já heviam sido discutidas nesta mesa e que es pessoas lem que aprender comos enos, mas que considera um absurdo o excesso de serviços assumidos pdta socieoaoá civil muitas vezes comausências dos representantes de Govemo';

"A sra Meire lembra que a sociedade civir tamtÉm contribuiu para fraudar a ereiÉo';

"o conselheiro Helder volta â questionar a vâlidade da revogação pârcial da resolução 61 aleganclo que eíâ foradesrespeitada quando da mudança dos seu disposto no pro"essà d-e inscrição peta entreiista aos candidalos.,;

'A sra Neides diz que lamenta o fato de que após í 1 dias ludo eíá tão cru. Diz que é vergonhoso e mesmo se rratandode um poder Execútivo popular, a cíança e o edolescente nunca íoi prionoàoe 
" ôüer o. consetheiros tutelarescontinuam sendo tratado com desrespeito, iira como base o crachás de cariofiná:;--

? conselheira Gabriela faz elgumas considerações (...). Acha 
.que 

o conselho deve qualificar o eleitor uma vez que elegislaçâo atual náo prevê a habilitaçâo oos únoioàás. Reflete sob â necessidade de superaÇão das ingenuidades



t



reÍerentes aos milos na representaÉo do govemo e da sociedade civil no conselho aÍirmando que não é verdadel.a a
suposiÉo de que todos que representam o govemo são maus e os rêpresentanles da sociedade civil bons';

'A sra Luzia diz que o artigo 262 do ECA estabele@ a vara da infância e juventude responsável pelo atendimento
quando da não existência de consêlheiros tutelares,';

união de 261'1112001 - M em 2310312

"O Presidente, Flariston (...) , a leitura das atas dos dias 19 e 22111O1. Após a leitura e fêito os devidos ajustes, sendo:
Constar o nome dos Conselheiros que votaram pela revogaçâo parcial da Resolução 61/CMDCA,/01';

"Em seguida, leu o oÍicio da Fundação Telefônica, que comunica a doação de 35 computadores para o CMDCA distribuir
para os Conselhos Tutelares da Cidade, informando que vinte foÍam revisados, quinze necessilem da revisão e que
nenhum possui soÍtware instalado.";

'A Conselheira Tutelar, lzabel, dZ que esteve no Congresso Nacional de Gonselheiros Tutelares e que muitas proposlas
foram aprovadas, dentÍe elas a Criação da Melodologia para Conselhos Tutelares e o die do Conselheiro Tuleiar, sendo
este em 18i 1 1/01 , por ser o dia do encenamento do Enconlro";

'Em seguida, abre a palavra a Coordenadora da Comissão Permanente de Relações lnstitucionais, Sra. Terezinha pinto,
este antes de iniciar seu pronunciamento diz que adora surpreses, demonstrando seu desconhecimento de abordagem
da reÍerida temática.":

"O Sr. Jose Cerlos Pedrini, Presidentê do lníitulo Cristóvâo Colombo, diz que atua na região do lpirange e que a
inslituição que representa possui dois abrigos, um etende 180 criançes e adolescentes e o-outro 45, deniro de uma
eslrutura herdada e que tem feito um esÍorço imensurável para atingir o instiluido na legislação e que, mesmo atendendo
acima da mela estabelecida, é_feito um atendimento peÍsonalizado, tendo lo TVs, 1õ salãs de àstar, ío víoeos e quã
sempre que recebeu visila de óção fiscelizador, principalmente de Juizes, a conclusão destes é que o atendimento alipreíado é adequado. Fala, ainda, que opera com recursos próprios e que a metodologia do aienclimento, além de
personalizeda, reíorçe o vínculo Íemiliar.";

"O Sr- Reinaldo Correa, represenlante_ do Lar Escola, diz que não pode haver uma Resolução generalizando todo o
etendimento de abÍigo na cidade. Esclarece que atende há 38 anoi a comunidade e que o; cuíos com abrigos são
extremâmente eltos. Diz, ainda, que os dormitóÍios de sua organização eíão adêquados para atender até .15 criãnças e
adolescentes";

"O Presidente Flariíon diz que o regimento inlemo não institui às comissões como deliberativas e que, em seuentendimento, exiíem duas propostas a serem votadas.":

"O Conselheiro Marcelo AveÍsá reaÍirma que a proposta do Conselheiro Cícero feri o Regimento lntemo do CMDCA.";

"o conselheiro licenciado Antonio carlos diz que a insância delibêrativa é todo o colegiado.,;

"A- conselheira Terezinha, coordenadora da comissão, se diz preocupada por ter a reÍerida comissão concedidoinúmeros registros sem passâr pelo colegiado.';

"o presidente fala da imporlância de se ter em mãos no momento d€ _análise o pareoer da comissão êspecial queestudou as resoluções reÍerentes à concessão do regiíro coordeneda a epoca peta 'cãnsetneiia 
oéoora, h"J", úe;i;da conselheira Helgâ, represenlante da Secretaria do; Negócios Juíídicos.":

"3o - conselho Tutelar - o presidente apresenla resgate hiíóíco sobre o processo eleitoral paÍa conselheiros tutelares.';

'A consêlheira célia Ramos diz que há uma divergência enlre a data indicada pelo Minaíério público e Executivo emrelação a indicada pelo Conselho';

"A Sr. Odete questiona o perfir dos inscritos e pergunta se esles permanecerão válidos.,':

'A sra' lsabel diz que deverá impugnar a participaÉo dos cândidatos inaptos e fala de entrar com mandato desegurançâ.';

"A conselheira Gabriela diz que na reunião que tiveram junto com 
_o Ministério público ficou claro, para ela, que emborasaibamos que alguns candidatos cometeram íraude exiáte timitaÉo Ég;i;o; "ãã;;;#;;teições de consetheirostulelares. previstas 

-no mapa eleitoral que_disciplina o procesõo eleitoràl no g"r"i, úrtãnrã enquanto não estiversubmetid,o àquela nâo poderá sofrer as sanções nela previstas. Acha que reatizar ãovãs iãicriçoãs 
"trasara 

ainda mais oprocesso';





'O Sr. Lourival fala que o Fórum Municipal esteve reunido e irá protocolar documenlo junto ao CMDCA com algumas
recomendações";

.A ex-conselheira lrmã MiÍiam questiona quanto aos motivos que levou o colegiado a anulação total do pleito eleitoral e
quais os motivos levam hoje a uma revogação parciel. Diz que tem passado vergonha frênte ao oconido e acha que se a
revogação não Íor total o novo plêito estará compromelido por não ser limpo e transparente. Defende que o novo pleilo
ocoÍTa em Íevereiro de dois mil e dois. Fala, ainda, que se o colegiado nâo íor bem representado pela sociedade ôivil
esta poderá enlrer com pedido de impugnação de todo o colegiado";

'A conselheira Olga, que integrou a Comissão Eleitoral Central, agradece a oportunidade a elâ concedida e solicita aos
representantes da sociedade civil que sejam responsáveis e compromelidos. Diz que a comissão anterior não conseguiu
reunir seus oitos integrantes uma única vez.";

Ata da Re união de 01l03l2OO2 - Dublicada êm 03t04t2002

"A primeira secretária esclareceu, antes da indicação dos nomes dos representantes do govemo, que existiam duas
questões que entendia que deveriam ser avaliades antes da indicação dos nomes, sendo ã relação da participaÉo da
conselhelra Célia Ramos, que em reunião do Fórum Municipal Íora questionada, alegando seu auioritarismo, dificúldade
de trabalhar em grupo e ouvir os representantes da sociedade civil.";

"A conselheira Célia ao ouvir os quêstionamentos do Fórum e a sugestão do conselheiro Marcelo para que seu nome
Íosse relirado por uma questão etica, diz que não vai relirar seu nome e que agiu, segundo seu modo de ver, com
responsabilidade e que esta aberta para juntamente com o Fórum fazer uma avaliação aproÍundada da questão.,;

"A outra queíão diz respeito ao nome da conselheira Mariangelica para integrar a ÍeÍerida comissão, fala que embora
ela avalie a participação da conselheira como muito comprometida com todo processo, principalmente, com a
qualificação, o promotor Motauri disse ao presidente que se a conselheira Mariangelica viesse integrar a próxima
comissão eleiloral ele entraria com pedido de anulaÉo de todo pleito pelos procedimãntos inadequadoJas.rmidos po,
esta no processo dê apuração dos votos na mesa de pinheiros.,;

"o Presidente Flarislon abre o tema, relembrando a necessidede de anulaÉo do processo eleitoral dos Conselheiros
Tutelares em novembro dê 2001 e da conseqüente necessidade de pionogação do mandato dos conselheiros
Tuteleres. Lembra que o ECA não prevê lal medida, indicando que a eleiçãô se oé pLto povo alravés do voto e, devido áproblemática gue envolveu o processo eleitoral anterior, o Ministério Ptotico .luniamente com o Executivo Municipalhomologam o acordo de pronogaÇão por 90 dias do mandalo dos conselheiros Tutelâres com â data do dia 2st2previía para encerÍamenlo deíe prazo. (...)AÍirma que consullou o Dr. Clilton Guimarães e que esie afirma que osatuais conselheiros Tutelares, a partir do dia 2512t2002, estão em situação iregular poi fanã Oa nomotogação áóreferido acordo.",

"a conselheira céllâ Ramos, representante de sGM, se posicione sobre a questão. A consêlheira informa que entrouem contato com o Promotor Dr. Motariri e que este acordou com o Executivo Municipal que o mandato será pronogado
al6 o dia 181412002 e que enviou o oÍícao para sêÍ homologado_";

"A conselheira câcilda da comissão Permanente de conselheíras Tulelares fala de sua preocupeÉo, pois o mandatodos atuais conselheiros encenou-se no dia 25t2 e todos os atuais 90 conselheiros 
"n"ontLr-"" 

em exercício ilegal domandato";

"o sr' Lourival, represenlante do EcA em Revista, lêmbra que, conforme dito pelo presidente, são paulo Íoi o primeiromunicípio a anular um processo eleitoral e depois dele já'fizeram o mesmo os municípios de cuarulhos e osasco,eviden^ciando que Íoi criado precedente e que são Pauló é um exemplo para os outro; municípios do país. Fala daimportância de se trâbalhar à luz dos princípios do Estatuto,;

do Fórum 
-Municipal, 

adverte quanto ao risco de se procuEr diretamente o juiz daprorrogação do prazo até o dia 2514, porque na cidade de são paulo exlstem 11

'O Sr. João de Deus, representanle
Vara da lnÍância para ampliaçâo da
juízes na Vara da lnfância';

"o Presidente Flariston (...) Lembra que.na primeira pronogação Íoram concedidos .15 dias conidos entre a eleição e aposse dos novos. o que foi considerado insuficiente na epoú para a garanlia do devido proces;o legal";

"o conselheiro Manuel afirma que eía-situação é muito ruim para o cMDcA e conselhos Tutelares e coloca todos nailegalidade, devemos colocar um ponto Íinal nã história.";





"A Conselheira Célia Ramos solicita à mesa que lhe seje concedido o mesmo tempo de fala que Íoi concedido ao
Presidente. AfiÍma que na fala do PÍesidente tem um pouco de hislerismq, pois a Comissão Eleitoral é composta por
cinco Conselheiros, sendo três deles, da sociedade civil. Ate hoje o govemo tem feito os encaminhamentos ne Comissão
e â sociedade civil não executa absolutamente nada, ou seja, cumpre o papel do "mandar fazed'. Afirma que em seis ou
sete reuniões os representantes da sociedade civil não comparecem. Se estão havendo eÍTos, eíes são de todos os
Conselheiros e não somente dos representantes do govemo. Lembra que o Eslatuto não prevê revogação nem anulação
e que este é um processo novo para todos nós. Fala Do empenho do govemo em buscar uma solução. Comenta que,
em fevereiro, houve uma reunião com o Ministério Público, Dr. Ubiratã, o Presidente do CMDCA e oj representantes de
SGM para discussão da pronogaÉo e que, ao ser indicada a data, o PÍesidente do CMDCA nâo fez coÍlteslaÉo e nã9
se maniÍes{ou sobÍe a queslão. Hoje exagera nas colocaÉes Íeitas à mesf,. Comenla que recebeu- diversos
documentos, solicitando que o processo eleitoral se desse por vias eletrônicas e por intermédio do TRE. AÍlrmou que
sabe que Íâo é o TRE que vai garantiÍ e legitimidade deste processo ê que o fato de dar-se por vias eletrônicas não
garanle a não oconência de inegularidades. Segundo o seu modo de ver, não perticipou de um processo fraudulento e
entende que eíe seja de responsabilidade de todos. Diz que todos os Conselheiros deveriam ter buscado as respostas
quantoà pronogação do mandato e não somente os representanles de govemo. Voltou dê férias e imediatamente se
propôs a assumir mil e uma pendências. Fala que são 32 Conselheiros e se cada um fizessê uma parte náo heveriq
tanto e ser feítd. Se todos tivessem trabalhado como ela ê a equipe de SGM, dia e noite, a situaçâo eíaria meno;
complicada. Diz que considera estas questóes ainda mais graves em se tralando da Comissão Eleitoral Central. Fala do
exaustivo trabalho para a elaboração dos mapas de localização do TRE, reuniões com a Subcomissão Eleitoral e
concorda com as preocupações mas não aceita a crítica de que pouco tem sido feito. AÍirma novamente que tüdo o quq
foi efetivado foi graças aos conselheirosdo §ovemo que integram a Comissão Eleitorel centrall;

"O Sr. Lourival (...) Afirma quê, em seu modo de entender, o acordo entre o Miniíério Público e Executivo Municipal nâo
é a melhor saída e que o CMDCA deve se posicionar sobre a questão através de uma Resolução.";

"A Sra. Naídes aÍirma que o ECA vem sendo violado a todo minulo e que a situâÉo de São paulo é um caos e pergunta
de quem é a responsabilidade, do CMDCA, do Presidente do cMDcA, de scM ou oa comissão Eleitoral central. S; é o
CMDCA que decide, percebe que eíe está com o freio de mão puxado";

"o Presidente Flarislon afirma que se houve cerlas histerias em seu pronunciamento, telvez seja porque está chegando
neste e§ágio de incÍeditilidade na atuaÉo de§e goveÍrp. Já está chagando o 'l40 mês de adúniíração deí" go"remo
e ainda não conseguiu ver na pÍática a cÍiança como priôridade absolú?, conforme divulgado na campanha da Érefeita.
(...) Mas, até hoje, este conselho. ainda não recebeu do govemo o aponlamento dos iocais onde serão implantados
esses novos conselhos Tutelares. lsto, sem falar nos 20 conselhos Tuteleres atuais que es1ão em situaçâo caotic#;

"o Conselheiro Helder, coordenador da comissão Permanenle de conselhos Tutelares, lembra que elaborou um
relalório sobre a s,ituaÉo dos conselhos Tutelares com base na visita de cinco Conselhoi e que, embora o presidente
tenha falado de São Mateus, a situação envolve lodos os Conselhos Tutelares.";

"A Sra. lsis do Fórum DcA sugere que para garantir a clareza do que está sendo encaminhado e a divulgâção é ,

importânte que as atas da comíssão Eleitoral central sejam publicadas em DoM. A sociedaoá iivit, conforme pre-viío naconíituição Federal, é responsável por participar, acompanhar e discutir as políticai e lre o poo"r público deveexêcutá-las. AÍirme que o Fórum eslá sem inÍormeçôes e quando âs recebe, é somente de forma vertat.l
"o sr' João de Deus afirma que o controle é da sociedade civil e que esta não tem o papel de executar serviços, mas noconselho, através de seus representantes, contÍolar e deliberar as polÍticas pooticas'nJarea oá atendimento a criançase adolescentes. cabê ao poder a execução. Nâo quer mais o titiii verõal, mas pàá* qr" ."r". apÍeseí edas pot
escrito as decisões da Comissão Eleitoraf€entral!;

"4. conselheira Leda, representante da 
-secrelaria 

de EspoÍtes, diz que neste momento de pressão uns acabamculpando os outros e que sáo pou@s os conselheims que ifetivamente iem assumÍdo seu paÉrr Fala da necessidadede criar mecanismos para superar os inúmeros desanos atualmente enfrenlados pelo conselho. Diz que está difícil acomunicação na comissâo Eleitoral central, que os representantes da sociedade civil ltamar e Rafael sempre eíãopresenles, mas os demais lêm tido diÍlculdade em participar. Diz que a conselheira Andréia, mesmo tendo levado oÍicioà entidade em que atua' solicitando mais tempo paia servir ao conselho na comissão Eleitoial, não tem conseguido.';

"o Rafael, representante da sociedade civil, Íoi eíremamente respeiloso e não respondeu mal às provocações daconselheira célia Ramos, o que não significâ que ele não tivesse razâo em tr;;d;çô;; Afirma que o que sGMestá oferecendo é muilo pouco e.que istó é inadmissível no govemo dâ Marta supticy. Nesie momento a transparênciâ ea dlvulgação são primordiais' alé mesmo como instrumentoie barganha. Afirma quá esamoC peruenoo com os pontos,de votaçác A conselheira Maria.Antônia aÍirma queJá foi contempÉda nas fatas ctL .loaó ááõús, odete e tsis. Diz queo conselho deve tirar uma deliberação e não deixár nas mãos dos promolores e que não devemos culpar uns aosoutros";
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Mauro A. Silva - 5 anos de defesa contra abusos do Poder Público

Fechar a Febem/SP. D iga não à tortura.

'A Conselheira Mariangálica, representanle da Secretaria da Educaçâo, diz que novamente estamos de írente à questão
da política de proteção integral e que este Conselho vive em tomo das urgências e seguremente não se preocupa com a
questão da cÍiançe e do adolescents. Afirma que a Conselheira Andréia tinha ficado responsável por redigir as atas da
Comissão Eleitoral Central e que não tem tido oportunidade para_faze-lo porque Ê entidadeonde-"lrabalha não a libee.
Afirma que em diversâs reuniões da Comissão Eleitorel Central não houve quoruni-l
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